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na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte 
fórmula:

OF = 50 % × PC + 25 % × AP + 25 % × EPS

ou
OF = 50 % × AC + 25 % × EAC + 25 % × EPS

Se o número de candidatos for igual ou superior a 30, a ordenação 
final resulta da seguinte fórmula:

OF = 70 % × PC + 30 % × EPS

19 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada.

20 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes, bem como a falta de comparência do candidato 
a qualquer um dos métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

23 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

24 — A lista unitária da ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Edifício dos Paços 
do Concelho e disponibilizada na página electrónica.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de 
Barcelos e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

27 — Sempre que exista, a notificação aos candidatos será feita por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009.

28 — Composição do Júri:
Presidente: Dr.ª Ana Maria do Rio Vila -Chã, Directora de Departa-

mento de Administração Geral;
Vogais efectivos: Eng.º Cristiano Alberto Ferradeira Pereira Faria, 

Chefe de Divisão de Parques e Jardins e Doutor Abel Alfredo Arezes 
Costa Leão Martins, Chefe de Divisão de Higiene e Limpeza;

Vogais suplentes: Dr.ª Filipa Alexandra Maia Lopes, Chefe de Divi-
são de Recursos Humanos e Arq.ª Mónica Daniela Correia Monteiro, 
Técnico Superior.

29 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

Barcelos, 22 de Outubro de 2010. — O Vereador, com competência 
delegada, Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

303977736 

 Aviso n.º 25174/2010
1 — Nos termos dos n.os 4 e 5, do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se público que a dezoito de Novembro de 2010, 
foi homologada pelo Dr. Domingos Pereira, Vereador com competência 
delegada, a lista unitária de ordenação final dos candidatos do proce-
dimento concursal comum com vista à contratação por tempo indeter-
minado de sete Assistentes Operacionais, para exercerem funções na 
Divisão de Educação e Desporto, deste Município de Barcelos, aberto 
por aviso n.º 15683/2009, publicado no Diário da República, n.º 173, 
de 07/09/2009 e declaração de rectificação n.º 375/2010, do Diário da 
República n.º 38, de 24/02/2010;

2 — Mais se informa que, em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º 
da citada Portaria, a referida lista, agora publicada, se encontra afi-
xada, no Edifício dos Paços do Município, bem como disponível em 
www.cm -barcelos.pt.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos
Alcinda Raquel Macedo Fernandes — 15.5 valores
Ana Maria Miranda Barros — 15.5 valores

 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Aviso n.º 25175/2010

Alteração por Adaptação ao PROT Alentejo do Plano Director 
Municipal de Barrancos

Dr. António Pica Tereno, presidente da Câmara Municipal de Bar-
rancos:

Torna público que, pela deliberação n.º 11/AM/2010, de 23 de No-
vembro, a Assembleia Municipal de Barrancos, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada pela deliberação n.º 133/CM/2010, de 13 de Ou-
tubro, resolveu aprovar a “Alteração por Adaptação ao PROT Alentejo 
do Plano Director Municipal de Barrancos”, o qual pode ser consultado 
na Divisão de Obras e Serviços Urbanos, sita no Edifício dos Paços do 
Município, durante o horário normal de expediente e no sítio electrónico 
deste Município, endereço www.cm -barrancos.pt.

Paços do Município de Barrancos, 25 de Novembro de 2010. — 
O Presidente, Dr. António Pica Tereno.

Alteração por adaptação ao PROT Alentejo do Plano Director 
Municipal de Barrancos

(relatório)
A publicação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2010, 

de 2 de Agosto, aprova o Plano Regional de Ordenamento do Território 
do Alentejo e determina aos municípios responsabilidade na adaptação 
dos seus Planos Directores Municipais, assim como a suspensão dos 
planos que se mantenham incompatíveis com o PROT Alentejo, ao fim 
de noventa dias após a sua publicação.

Aplicam -se especificamente ao Município de Barrancos as seguintes 
responsabilidades:

1 — A adaptação e incorporação das orientações e directrizes ao mo-
delo territorial e às normas orientadoras do PROTA pelo Plano Director 
Municipal de Barrancos (PDMBA) vigente à data de entrada em vigor 
da presente resolução, a efectuar através de procedimento de alteração 
ou revisão, nos termos dos artigos 96.º e 98.º do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro;

2 — Que as disposições constantes do plano director municipal re-
feridas no número anterior são objecto de alteração por adaptação, nos 
termos do artigo 97.º do regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
no prazo de 90 dias úteis;

3 — Suspender, caso não se tenha procedido à alteração por adaptação 
referida no n.º 6, no prazo de 90 dias úteis, ao abrigo da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, as 
disposições dos planos directores municipais identificadas e reproduzidas 
no anexo II da resolução, que dela faz parte integrante, até à alteração 
ou revisão do plano em causa;

4 — Fundamentar a suspensão referida no número anterior no reco-
nhecido interesse nacional e regional da adaptação dos instrumentos de 
gestão territorial vinculativos dos particulares ao PROTA;

5 — Estabelecer que a suspensão referida no n.º 8 da RCM não pre-
judica as acções e operações urbanísticas que, sendo compatíveis com 
plano municipal:

a) Foram validamente autorizadas antes da entrada em vigor da pre-
sente resolução;

b) Obtiveram informações prévias favoráveis válidas antes da entrada 
em vigor da presente resolução;

Maria Isabel da Silva Gomes Rodrigues — 15.5 valores
Andreia Sofia Carvalho Pires — 15.05 valores
Lucília Pedrosa da Rocha — 14.15 valores
Maria Luísa Coelho Quintas — 13.25 valores
Virgínia de Jesus Faria Cerqueira — 13.15 valores
Maria de Fátima Costa da Silva — 12.125 valores
Sónia Isabel Lima Araújo — 11.9 valores
Cidália Marlene da Silva Sousa — 11.85 valores
Rosa Martins da Costa — 11.8 valores
Maria Celina Barreira da Cunha Sousa — 11.35 valores
Câmara Municipal de Barcelos, 18 de Novembro de 2010. — 

O Vereador, com competência delegada, Dr. Domingos Ribeiro 
Pereira.

303974203 




